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SECRETARIA MUNICIPAI. DE ASSISTÊNCIA SOCIAT

Centro Toritama-PE - CNPJ : 73-274.24 0001-15

TERMO DE REFERÊNClA

01 .01.0'1.01 - ITEM: 01 (Cota Principal) - corTespondente a 75% (setenta e cinco
por cento) da quantidade total do item, destinados à participação dos interessados
que atendam aos requisitos do Edital.

01.01,01.02 - ITEM: 02 (Cota Reservada) - conespondente a 250lo (vinte e cinco por

cento) da quantidade total do item, reservada à participação exclusiva de
Microempresas - ME, Empresas de Pequeno Porte - EPP e Microempreendedores
lndividuais - MEl, sem preyuizo da sua participaÇáo na cota pnncipal, conforme

determina o art,48, inciso lll da Lei Complementar no 123/200ô, com alteraçoes da
Lei Complementar no 14712014 e da Lei Complementar 1 55/2016,

02.()() . JUSTIFICATIVA

02.01 - 0 consumo de peixe, durante o periodo da semana santa, é uma tradição para a maioria da
população do nordeste brasileiro e não podia ser diÍerente no Município de Toritama. Aliado a essa tradição, o
Municipio apÍesenta um número alto de familias em situação de vulnerabilidade social, as quais não teriam

condiÇoes de custear tal insumo. Desta forma, a proposta para aquisição dos peixes, gaÍante que as familias
pobres do município possam participar dessa emblemática celebração da semana santa.

()3.()(). DO PREGAO ELETRONICO

03.01 - A aquisição do objeto em tela deve ocorrer através de Pregão na forma eletónica por se

katar de bens caracterizados comuns, eis que possuem padrão de desempenho e qualidade passivel de

deÍinição objetiva em edital, através de especificações usuais do mercado, nos termos do parágrafo único do

art. 1o da Lei n" 10,520/2002.

05.01 - O critério de julgamento deverá ser "menor preço" por ITEM, tipo de disputa: aberta.

06.00 - DOS PRAZOS
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01.01 - Constitui objeto do presente Termo de Referência o fornecimento de peixes tipffi-n-
para serem distribuídos à populagão carente do Município de Toritama/PE, durante a comemoração da
Páscoa (Programa Peixe Nosso - Lei Municipal no 784/2001), por meio do Fundo Municipal de
Assistência Social, conforme especificaçâo e quantitativo contidos no apêndice I em anexo.

()4,()(). DOS QUANTITATIVOS E DAS DESCRrcÔES

04.01 - Os itens a serem adquiridos, as formas de apresentação e as quantidades estimadas para

consumo estão descritos no Apêndice I deste Termo de Referência,

05,()O. OO CRITÉRIO DE JULGAMENTO
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06.01 - 0 pÍazo de vigência do Conhato será de 90 (noventa) dias, contado a partir da data de sua
assinatura, observado o disposto no art. 57 da Lei 8.666/93.

06.02 - A(s) licitante(s) vencedora(s) será(ão) convocada(s) para assina(em) o(s) Contrato(s), o que

deverá(âo) fazê-lo no prazo máximo de até 05 (cinco) dias consecutivos, conlado a partir da data da
convocação oficial, sob pena de decair o direito à contratação, nos termos do Art.40, inciso )«lll da Lei
Federal no. 10.520/2002 e demais normas legais pertinentes.

06.03 - 0 objeto deste Termo de Referência deverá ser entregue integralmente pela(s) licitante(s)
vencedora(s), por sua conta, risco e expensas, no seguinte endereço: no PráJio do antigo Açougue Municipal,
sito à Rua Galdino Bezerra, s/n, Centro, Toritama, exatamênte no dia í2 de abril de 2022, às í8:00hrs.

07.01 - As despesas com a execução do objeto deste termo de referência possui o valor máximo total

aceitável de R$ í93.080,00 (cento 6 noventa e três mil e oitenta roeis.)

07.02 - O recurso para a realização do objeto do presente Termo de Referência serà alocado através
da seguinte dotaçâo oçamentária:

GESTÃO DA ASS§TÊI{CIA SOCIAL
Unidade Gestora: 3 - Fundo Municipal de Assistência Social

Órgão Orçamentário: 8000 - Secretaria de Assistência Social

Unidade Orçamentária: 8003 - Secretaria Municipal de Assistência Social
Função: B - Assistência Social

Subfunção: 122 - Administração Cieral

Programa: 801- Programa de BenefÍcios Eventuais
Ação:2.110 - l\,tanutenção das Açôes Vinculadas a Secretana de Assistência Social e seus departamentos
Despesa: 284 - 3.3.90.00 00 - Material, Bem ou Serviço para Distribuiqão Gratuita

Fonte de Recurso: 501 - MSC - 1.501.0000 - Recursos Próprios.

(}8.(){} - PARTICIPACÃO DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

08.01 - A condiçâo de Microempresa (ME) e Empresa de Pequeno Porte (EPP), para efeito do

tratâmento diferenciado previsto na Lei Complementar 12312006 (arts. 42 a 45), deverá ser comprovada

medianle:
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07.()(). DOS RECURSOS FINANCEIROS

l- Empresas optantês pelo Sistema Simples de Tributaçâo:

a) Comprovante de opção pelo Simples obtido atravês do síe da Secretaía da Receita

Federal,http://www.receita.Íazenda.oov.br/PessoaJuridica/simoles/simoles,htm;

b) Dêclaracão. firmeda oolo rêpresenkntê leqal da emprêsa. de não havêr nenhum dos
impedimentos previstos no § 4o do Artiqo 30 da LC í2312006.

ll - Empresas não optantes pelo Sistema Simples de Tributação:

a) Balanço Patnmonial e Demonstração do Resultado do Exercício - DRE comprovando ter

^ receita bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos le lldo Artigo 3" da LC 123/2006;
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t



I oo.r.,rroo o.Iônmul
t b.lhando p... ,odos

SECRETAR|A MUNrctpAt DE AssrsrÊNctA soctAt
RuaJoão Chagas, s/ne., Centro, Toritama-PE - CNPJ | 13.274.24210007-

b) Cópia da Declaração de lnformaçâo Econômico-Íiscais da Pessoa Juridi

respectivo recibo de entrega, em conformidade com o Balanço e a DRE;

c) Comprovante de inscrição e situaÇão cadastral no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica -
CNPJ;

d) Cópia do contrato social e suas alterações;

e) Declaracã0, firmada pelo representante leqal da emoresa. de não haver nenhum dos

impedimentos orevistos nos inci do § 4o do Artiqo Í da LC 123/2006.

08.02 - Os documentos relacionados no subitem 08.01 poderão ser substituídos pela certidão

^ expedida pela Junta Comercial, nos termos da lnstrução Normativa DREI n:10/20'13 do Deparlamento de

Registro Empresarial e lntegração (DREI) do Ministério da Economia,

08.03 - As Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar toda a

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que

êsta apresente alguma restrição.

08.04 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal ê trabalhista, será

assegurado às Microempresas e as Empresas de PEueno Porte, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo

inicial conesponderá ao momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, pronogáveis por

igual período, a critério da Administração Pública, para a regularlzação da documentação, pagamento ou

parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão

negativa.

08.05 - O pÍazo para regulaízaçâo de documentos de que trata o § 1o do art. 43, não se aplica aos

documentos relativos à habilitação juridica, à qualiÍcação técnica, e qualiÍicação econômica-Íinanceira.

08.0ô - A não-regularização da documentaçâ0, no prazo no subitem 08.04, implicará decadência do

direito à contrataçáo, sem prejuizo das sançÕes previstas em Lei, sendo facultado à Adminislração convocar

as licitantes remanescentes, na ordem de classificaçâo, para a assinatura do Contrato, ou revogar a licitaçã0.

08.07 - Na presente licitação será assegurada, como critério de desempate, preferência de

contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.

08.08 - Nesta modalidade (Pregáo), o intervalo percentual estabelecido no § 2'do art. iH da Lei

Complementar no 123/06 e alteraçÕes posteriores, será de até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço.

08.09 - Para efeito do disposto no subitem anterior, ocorrendo o empate, proceder -se- á da seguinte

forma:

08.09.01 - A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classiÍcada poderá

apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em

que será adjudicado em seu Íavor o objeto licitado.
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08,09.02 - Não oconendo a contrataçâo da microempresa ou empresa de pequeno porte, na

forma do inciso ldo caput do art. 45 da Lei Complementar no 123/0ô e alleraçoes posteÍiores,

serão convocadas as remanescentes que porventura sê enquadrem na hipótese do § 2 do

ar1t. 44 da Lei Complementar no 123/06 e alteraçoes posteriores, na ordem classiÍicatória,

para o exercicio do mesmo direito.

08.09,03 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e

empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no 20 do art. 44 da

Lei Complementar no'123/06 e alteraçoes posleriores, será realizado sorteio entre elas para

que se identifque àquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

08,09.04 - Na hipotese da nãGcontratação nos teÍmos previstos no caput do art. 45 da Lei

Complementar n" 123/06 e alterações posteriores, o objeto licitado será adjudicado em íavor

da proposta originalmente vencedora do certame,

080905 - O disposto no art. 45 da Lei Complementar no 123/0ô e alteÍaÇoes posteriores,

somente se aplicará quando a melhor oferta inicial náo tiver sido apresentada por

microempresa ou empresa de pequeno porle.

(x).()(). DA PROPOSTA DE PRECOS ELETRÔNGA

09.01 - A licitante deverá encaminhar proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema

eletrônico, até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando então encerrar-seá

automaticamente a íase de recebimenlo de propostas.

09.02 - A proposta de preços será elaborada eletronicamente, com base nas condiçoes definidas

neste Edital, e deverá conter:

09.02.01 - Descrição do objeto da licitação, já contemplado no sistema

09 02 02 - O valor unitário e global do ITEM que deseie concorrer, o qual deverá ser expÍesso

em moeda conente nacional com 02 (duas) casas decimais após a virgula,

09,02.03 - lndicação da marca/fabricante dos produtos oferlados, a qual ficarà vinculada

09.03 - A proposta de preços, neste momento, não deverá conter dados que idêntiÍiquem o licitante,

sob pêna de desclassificação da mesma.

09.04 - A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno poÍte deverá declarar,

em campo póprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3o da LC no 12312006, para fazer.ius aos

benefícios previstos nessa lei.

09.04.01 A declaração Íalsa relativa ao enquadramenlo como microempresa ou empresa de

pequeno porte su.leitará a licitante às sanÇoes previstas no Edital.

45'W
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09.05 - Qualquer elemento que possa identiÍicar a licitante importa desclassif,cação da pro

prejuizo das sanções prevlstas no Edital.

ta, sêm

09.06 - Até a abertura da sessã0, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente

registrada.

09.07 - O encaminhando de proposta de preços para o sistema eletrônico pressupõe o pleno

conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.

09 0B - A licitante será responsável por todas as transaçoês que forem eÍetuadas em seu nome no

sistema eletrônico assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta e lances, inclusive os atos praticados

diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Ôrgão promotor da

licitação a responsabilidade por evenluais danos deconentes de uso indevido da senha, ainda que por

terceiros.

09.09 - lncumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletónico durante o procêsso

licitatório, ficando responsável pelo ônus deconente da perda de negócios diante da inobserváncia de

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou desconexã0.

09.10 - Serão desclassificadas as propostas de preços que não atenderem às exigências deste Edital,

apresentarem preços inexequíveis, ou contrverem inegularidades insanáveis.

íO.(tO - DOCUMENTOS DE HABILITACÃO

10.01 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da

proposta de preços classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das

condiçoes de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

10.01.01 Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Atos de lmprobidade

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça - CNJ, no endereço eletrônico

www.cni.ius,br/improbidade adm/consultar requerido.php

'10.01.02 - Cadastro Nacional das Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS e Cadastro

Nacional de Empresas Punidas - CNEP, no enderêÇo eletrônico

httpJ/lflww.portaltransoarencia. oov. brr

10.01.03 - Cadastro de inidôneos do Tribunal de Contas do Estado de Pemambuco no

endereço eletrÔnico httos://www.tcê. oe.qov. br/internet/index. oho/declaracao-de'inidoneidadei e

10.01.04 - Cadastro de inidôneos do Tribunal de Contas da União no endereço eletrônico

httos://Dortal.tcu.qov.blres0onsabilizacao-0ublica/licitantes-inidone0s/.

10.02 - Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de

condição de participação.
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10.03 . Para fins de habilitação a eíe Pregão, deverão as licitantes interessadas .pr"#àíàt*
documentos abaixo relacionados, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário

marcados para a abertura da sessão pública.

10.03.01 - Documentação relativa à Habilitacão Jurídica:

10.03.0'1,01 - Registro comercial, no caso de empresa individual;

10.03.01.02 - Ato constitutivo, eslatuto ou contrato social em vigor, juntamente com

todas as eventuais alteraÇoes, ou se for o caso, o ato constitutivo ê/ou a
alteração social consolidada devidamente registrada, em se tratando de

sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de

documentos de eleição de seus administradores;

10.03.01.03 - Inscrição do ato constitutivo no órgão competenle, no caso de

sociedades civis, acompanhada de prova da diretorja em exercício;

10.03.01.04 - Decreto de autorizaÇão, devidamente arquivado, em se tratando de

empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais, e ato de registro ou

autonzação para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a

atividade assim o exigir,

10.03.02.01 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica

(CNPJ/MF);

10.03.02.02 - Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional, mediante a

apresentaÇão da Certidão Conjunta de Tributos Federais e Dívida Ativa da

União, a qual engloba também os Tributos relativos ao lnstituto Nacional de

Seguridade Social, sendo que essa pode ser retirada através do

site: www. receita.Íazenda.oov br;

10.03.02.03 - Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal do

domicílio ou sede da licitanle, ou outra equivalente, na forma da lei;

10,03.02,04 - Prova de regulaídade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - (FGTS), através do Certificado de Regularidade do FGTS (CRF),

Íornecido pela Caixa, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos

sociais inslituídos por lei.

rorl5:
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10.03.02 - Documentação relativa à Regularidade Fiscal e Trabalhista:

10.03.02.05 - Pova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do

Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas

(CNDT), nos termos do Titulo Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT,

aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943.

10.03.03 - Documentacão relativa à Qualificação Técnica:

<@
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10.03.05 - DocumentaÇão relativa ao Cumprimento do inc. XXXlll do Art. 7"

da C.F.:

10,03.05.01 - Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal

empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou

insalubre e de '16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de

aprendiz, nos termos do inciso XXXlll do art. 70 da Constituição Federal de 1988

(Lei no 9,854/99).

10.04 - Não serâo aceitos 'protocolos de entrega" ou'solicitação de documentos'em substituição

aos documentos exigidos.

10.05 - A validade das certidÕes conesponderá ao $azo fixado nos póprios documentos. Caso as

mesmas não contenham expressamente o prazo de validade, o Fundo Municipal de Assistência Social de

Toritama convenciona o prazo como sendo de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua expediÇão,

ressalvada a hipótese da licitante comprovar que o documento tem prazo de validade superior ao antes

convencionado, mediante juntada de norma legal pertinente.

'10,06 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro

suspenderá a sessão, informando no "chaf a nova data e horário para a continuidade da mesma.

10.07 - A licitante que deixar e apresentar quaisquer documentos exigidos para habilitação, ou os

apresentar em desacordo com o estabelecido no Edital, ou com inegularidade, que não possa ser sanada por

meio eletónico (documentos de intemet) será inabilitada.

10.08 - Sob pena de inabilitaçã0, os documentos encaminhados deverão estar em nome da licitante,

com indicaçáo do número de inscriqão no CNPJ.

" NÉ-r-
10.03.03.01 - Comprovante de desempenho de atividade da empresalaitante,

através de Atestado(s) ou Certidão(ôes), Íornecido por pessoa jurídica de direito

público ou privado, que comprove ter a licitante fomecido a qualquer tempo, ou

estar fomecendo satisfatoriamente, no mínimo rl{lo/o (quarenta por cento) da
quantidade total do(s) item(ns) que tenhe epr$entedo o menor lance ou

similar a este, permitindo-se o somatório de atestados ou certidóes, comprovando

a boa qualidade do fomecimento.

10.03.04 - D,ocumentacão relaüva à Qualificaçâo Econômico-Financeira:

10.03.04 01 - Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da
pessoa jurídica.

10.03.04.01.01 - As empresas sediadas em Pemambuco deverão

anexar também a Certidáo Negativa de Falência referente aos

processos distribuídos pelo PJe (Processos Judiciais eletónicos),

quando explicitamenle excluídos na Certidão exigida no subilem

10 03.04 01
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10.08 01 - Em se tratando de Íilial, os documentos de habilitação juridica e regularida

deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria nalureza, são emitidos

somente em nome da matriz.

10.09 - O Pregoeiro poderá solicitar documentos de habilitação complementares (diligências), quando

necessários à confrmação daqueles exigidos no Edital e já apresentados, devendo o licitante encaminhá-los,

em formato digital via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitaçã0.

í0.10 - E Íacultado ao Pregoeiro solicitar os originais ou cópias autenticadas dos documentos de

habilitaçã0, os quais deverão ser encaminhados para à Comissão Permanente de Licitação de Toritama/PE,

situada na Av, Dorival José Pereira, 1.370, Paque das Feiras - Íoritama-Pemambuco- CEP: 55125-000,

dentro do prazo estabelecido pelo Pregoeiro.

10.'11 - Todos os documentos emitidos em lingua estrangeira deverão ser entregues acompanhados

da tradução para lingua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e também devidamente

consularizados ou registrados no cartório de titulos e documentos.

11.0'1 - A Gestão do(s) Contrato(s) ficará sob a responsabilidade da Secretána de Assistência Social,

a Sra. Elaine Cristina da Silva Tavares.

11.02 - A flscalizaÇão da execução do(s) Contrato(s) ficará sob a responsabilidade da Diretora

Administrativa, a Sra, Síntia Jaciara de Paula,

11.03 - Não obstante a empresa contralada ser a única e exclusiva responsável por toda execução

contratual, ao Contratante é reservado o direito de, sem qualquer forma de restringir a plenitude dessa

responsabilidade, exercer a mais ampla e completa Íiscalizaçã0, diretamente ou por prepostos designados.

11.04 - Caberá à Íiscal do(s) Contrato(s)

a) Responsabilizar-se pela vigilância e garantia da regularidade e adequação do
fomecimento;

b) Conhecer plenamenle os termos contratuais sob sua Íscalizaçã0, principalmente suas

cláusulas, assim como as condiÇõês constantes do edital e seus anexos, com vislas a
identiÍicar as obrig açôes in concreto tanto do Contratante quanto da Contralada;

c) Conhecer e reunir-se com o preposto da Contratada com a fnalidade de definir e

estabelecer as estratégias da execução do objeto, bem como traçar metas de controle,
fiscalização e acompanhamento do Contrato;

10.11.01 - Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em lingua portuguesa,

tamtÉm deverão ser apresentados devidamente consularizados ou registrados em cartório de

titulos e documentos.

11.00. cEsrÂo E FlscAltzAcÃo Do(s) coNTRATo(s):
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d) Exigir da Contratada o fiel cumprimento de todas as condiçoes contratuais assumidas,
constantes das cláusulas e demais condiqoes do edital e respectivos anexos;

e) Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou
modificação da forma de sua execuçã0, em razáo do fato superveniente ou de outro
qualquer, que possa comprometer a aderência conlratual e seu efetivo resultado;

f) Recusar o fomecimento inegular, não aceitando produto diverso daquele que se encontra
especiÍicado no pÍesente Termo de Referência, do Contrato, assim como observar, para o
coneto recebimento;

g) Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela Contratada;

h) Comunicar formalmente à Gestora do Contrato as inegularidades cometidas passiveis de
penalidade, após os contatos prévios com a Contratada;

i) Anotar em registro póprio lodas as oconências relacionadas com a execuçáo do Contrato,

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

Caberá à Gestora do(s) Contrato(s):

a) Autonzar a aberlura de processo administrativo visando à aplicaçáo das penalidades

cabiveis, garantindo a defesa prévia à Contratada;

b) Emitir avaliação da qualidade do fomecimento;

c) Acompanhar e observar o cumpímento das cláusulas contratuais;

d) Analisar os relatórios e documentos enviados pela Íiscal do Contrato;

e) Propor aplicaÇão de sançoes administralivas pelo descumprimento das cláusulas

contratuais apontadas pela Íiscal do Contrato;

f) Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Contratada, mediante a observância

das exigências contratuais e legais;

g) Manter controle atualizado dos pagamentos eÍetuados, observando para que o valor do

contÍato não seja ultrapassado;

h) Orientar o Íiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas contratuais.

12.00. RECEBIME DO OBJETO

'12.01 - 0 objeto dêste Termo de ReÍerência será recebido:

12,01.01 - Provisoriamente, pelo Íiscal do contrato para efeito de posterior verificação de

conformidade do produto com as especiflcaçoes constantes neste Termo de Referência;

11.05 -

9s@
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12.01.02 - Deflnitivamente, pelo fiscal do contrato após a conferência, verifi d

especificaçoes, qualidade, quantidade dos itens e da conformidade do produlo entregue, de
acordo com a proposta apresentada,

12.02 - 0 recebimento definitivo não exclui as responsabilidades administraliva, civil e penal da
Contratada.

12.03 - Todo o produto deverá ser entregue em perfeito estado de conservação ê com plena condição
de consumo.

í3.00. DAS OBRIGACÔES DA CONTRATADA

'13.0'l - Alem das obrigações legais, regulamentares e as demais constantes do instrumento

Contratual e demais documenlos, obriga-se, a licitante adjudicatáía a:

a) A responsabilidade por encargos trabalhistas, previdenciários, Íiscais, comerciais e civis,

deconentes da execução do presente Contrato, nos termos do art. 71 da Lei 8.666/93.

b) Nos termos do art. 70 da Lei 8.66ô/93, a Contratada é responsável pelos danos causados

diretamente à Administração ou a terceiros, deconentes de sua culpa ou dolo na execução do

objeto.

c) Fomecer o produto de acordo com as especiícações e quantitativos constantes neste

Termo de ReÍerência.

d) Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e

despesas decorrentes de danos, ocoridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados

e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer responsabilidades deconentes de ações

judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da Lei, ligadas ao

cumprimento do(s) contrato(s).

e) Responsabilizar-se pelo transporte dos podutos de seu estabelecimento até o local

determinado pela solicitante, em perfêita conservação, bem como pelo seu descanegamento.

f) Manter, durante todo período de execução do objeto, as condiçoes de habilitação e

qualifi cação exigidas na licitaçâ0.

g) Reparar, corngir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no todo ou em

parte, o objeto deste Termo de ReÍerência, se venficados vicios, defeitos ou inconeçÕes,

h) Prestar as informaÇões e os esclarecimentos solicitados pêlo Contratante.

i) Responsabilizar-se pelo custeio toda e qualquer despesa inerente à perfeita execução do

respectivo Contrato.

j) lndicar preposto que se responderá perante a Contratante.

10
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k) Atender prontamente às requisições do Ôrgão Contratante no fomecimento do o

quantidade e especificaçôes exigidas.

l) Fomecer os produtos sempre dentro de seu prazo de validade com vida útil de no minimo

dois anos data de entrega.

m) Acalar e facilitar a açâo da tscalização do Contratante, cumprindo as exigências do

mesmo.

n) Emitir uma Nota Fiscai de venda para cada Ordem de Fomecimento enviada, onde conste,

no minimo, o nome do produto, a marca do produto, a validade, a quantidade fomecida, o

valor unitário e o valor total. As informaçôes deverão estar dispostas lado a lado, produto a

prcduto, de modo a viabilizar a conferência,

o) lndicar pessoa responsável pelo acompanhamento do fomecimento com poderes para

dirimir eventuais dúvidas, solucionar questões não previstas no contrato e apresentar

soluçoes práticas para quaisquer problemas envolvendo os produtos contidos neste Termo

de Referência.

14,01 - O Fundo Municipal de Assistência Social efetuará o pagamento das notas fiscais referentes

ao fornecimento do objeto deste Termo de ReÍerência em até 30 (trinta) dias conseculivos, a contar da data

de enlrada das mesmas no protocolo da Tesouraria, localizado na Rua João Chagas, no.M, Centro, Toritama-

PE, devendo ser apresentadas devidamente atestadas e corÍetamente preenchidas, sem rasuras.

14.02 - tica assegurado o reslabelecimento do equilíbrio econômiceÍinanceiro inicial do Contrato, na

oconência de fato superveniente que implique a inviabilidade de sua execuçã0.

14,03 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que para tanto a Contratada não tenha conconido, de

alguma forma, haverá incidência de atualização monetária sobre o valor devido, pela variação acumulada do

o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) do IBGE.

1

'15.01 - As alleraÇões, porventura necessánas ao fiel cumprimento do Contrato, serão efetivadas na

Íorma e condiçÕes do art, ô5 da Lei n." 8.666/93, formalizadas previamente ahavés de Termo Aditivo,

devidamente homologado, que passará a integrar o Contrato para todos os Íins legais.

16.00. DAS PRERROGA AS DO CONTRATANTE

11

p) Nâo veicular publicidade acerca do objeto a que se refere o presente Termo de Referência.

q) E de responsabilidade da contratada fomecer os padroes adequados de segurança e

qualidade, devendo sanar quaisquer inegularidades detectadas quando do recebimento do

objeto.

14.00. PAGAMET{TO DAS FATURAS
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1ô.01 - 0 regime jurídico que rege este acordo conÍere ao Fundo Municipal de Assistência ial de

Toritama as prenogativas constantes dos arts. 58, 77 e seguintes da Lei 8.666/93, as quais são reconhecidas

pela Contratada.

17.00. DA RESCISÃO CONTRATUAL

17.01 - A inadimplência das cláusulas e condiÇoes estabelecidas no Contrato, por parte da

Contratada, assegurará ao Contratante o direito de dá-lo por rescindido, de acordo com o previslo nos artigos

78 e na forma prevista no art.79 da Lei no 8.66ô de 21.06.1993 e suas alteraÇões, incidindo sobre a

Contratada as sanções estabelecidas em lei e no presente instrumento contralual.

í8.00. DAS PENALIDADES E SANCOES

18.01 - O cometimento de inegularidades na execução, sujeitará o particular à aplicação de sanqões

administrativas, nos termos da Lei Federal n0 10.520/2002, com aplicação subsidiária da Lei Federal no

8.666/93 e suas atualizaçoes.

18.02 - Se a Conlratada lnadimplir as obrigaçÕes assumidas, no todo ou em parte, ficará sujeita,

assegurâdo o contraditório e a ampla defesa, às sançÕes previstas no art, 70 da Lei no 10,520/2002, e ao

pagamento de multa nos seguintes termos:

I - Advertência;

ll- Multa, nos seguintes termos

a) Pelo atraso no fomecimento, em relação ao prazo estipulado: 1% (um por cento) do valor

do produto não entregue, por dia deconido, até o limite de 10% (dez por cento) do valor do

produto;

b) Pela recusa em efetuar o fomecimento, caracterizada em dez dias apos o vencimento do

prazo estipulado: 1070 (dez por cento) do valor do produto;

c) Pela demora em substituir o produto rejeitado, a contar do segundo dia da data da

notificaçáo da rejeição: 2olo (dois por cento) do valor do produto recusado, por dia deconido;

d) Pela recusa da Contratada em substrluir o produto rejeitado, entendendo-se como recusa a

substituição do produto não efetivada nos cinco dias que se seguirem à data da rejeição: '1070

(dez por cento) do valor do produto re.jeitado;

e) Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada no Contrato e não abrangida nos

incisos antenores: 170 (um por cento) do valor contratado, para cada evento.

lll - lmpedimento de licilar e contralar com a Administração Direta e lndirêta do Municipio de

Toritama e descredenciamento dos sistemas cadastrais de fomecedores do Municipio de

Toritama, pelo prazo de até 05 (cinco) anos;

sú@
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18.02.01 - As multas estabelecidas anteriormente podem ser aplicadas sgdüaà+i-
cumulativamente, ficando o seu total limitado a 10o/o (dez por cento) do valor contratado, sem preiuizo

de perdas e danos cabiveis.

18.02.02 - Poder-se-á descontar dos pagamentos poruentura devidos à Contratada as

importâncias alusivas a multas, ou efetuar sua cobrança mediante inscíção em Dívida Ativa do

Municipio, ou por qualquer outra forma prevista em lei.

18.02.03 - A autoridade municipal competente, em caso de inadimplemento da Contratada,

deverá cancelar a nota de empenho, sem prejuízo das penalidades relacionadas anteriormente.

'18.03 - Ficará sujeito a penalidade prevista no Art. 7o da Lei Federal 10.52012002, sem prejuizo das

multas previstas no Edital, no Contrato e nas demais cominações legais, o fomecedor que, convocado dentro

do prazo de validade da sua proposta, agir em conformidade com as hipóteses a seguir:

| - Não assinar o Contrato;

ll - Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa em lugar de documentação legítima

exigida para o certame;

lll - Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;

lV - Não mantiver a proposta;

V - Falhar ou fraudar na execução do Contrato;

Vl - ComportaÊse de modo inidôneo ou cometer fraude Íiscal

18.04 - Pelos motivos que se seguem, principalmente, a Conkatada êstará sujeita às penalidades;

| - Pelo descumprimento do prazo do fomecimento;

ll - Pela recusa em atender alguma solicitação para correqão do fomecimento; e

lll - Pela não execução do fomecimento de acordo com as especificações e prazos

estipulados no Edital e seus anexos.

18.05 - Além das penalidades citadas, a Contratada Íicará sujeita, ainda, no que couber, às demais

penalidades referidas no Capitulo lV da Lei Federal n" 8,ôô6/93 e posteriores alteraçoes.

Toritama, 15 de íevereiro de 2022

*,#r^,, n^* @
Diretora Administrativa

Fundo Municipal de Assistência Social
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APÊNDrcE I DO ANEXO I

ESPECTFTCAÇÔES E QUANTTDADES

QDE L/n

I

ao

C)
(--,

ô
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ITEM DESCRTÇÃo UNIDADE QUANT,
VALOR

UN|TÁRO
VALOR TOTAL

01

coTA PRTNCTPAL 75% (AMPLA C0NCo
Peixe, tipo cowina, inteiro com visceras, pele e
cabeça, congelado, em perfeito estado de
conservação, pesando entre 2,0k9 a 3,0 kg por
unidade, livre de manchas, parasitas e fungos,
acondicionados em saco plástico transparenle,
embalado em caixa de papelão reforçada, com rótulo

contendo a identiÍicação do produto, a marca do
fabricante, o prazo de validade, as marcas e
canmbos oÍiciais (SlE e SIF), de acordo com as
portaías do Ministério da Agricultura e da ANVISA e
outras legislaçoes especificas. As embalagens que
acondicionam o produto devem ser resistentes à

umidade e à incidência de luz, com alta baneira ao
oxlgênio e ao vapor d'água.
O produto ainda deverá ser transportado em veículo
tipo frigorifico, visando manter a temperatura do
produto em -250, o qual permanecerá no local

indicado pela Secretaria Municipal de Ação Social

crA)

até ue ocona a desca total do

KG

*l

9.000 R$ í6,09 R$ 144.810,00

02

coTA RESERVADA 25% (EXCLUSTVO PARA rrtEt/
nE/EPP)
Peixe, üpo corvina, inteiro com vísceras, pele e

ca@a, congelado, em perfeito estado de
conservação, pesando enhe 2,0k9 a 3,0 kg por

unidade, livre de manchas, parasitas e fungos,
acondicionados em saco plástico transparente,
embalado em caixa de papelão reÍorçada, com rotulo

contendo a identificaçáo do produto, a marca do
fabricante, o prazo de validade, as marcas e
carimbos oficiais (SlE e SIF), de acordo com as
portarias do i/inistério da Agricultura e da ANVISA e
outras legislaçoes especificas. As embalagens que

acondicionam o produto devem ser resistentes à

umidade e à incidência de luz, com alta baneira ao
oxigênio e ao vapor d'água.
O produto ainda deverá ser transportado em veiculo
tipo frigorifico, visando manler a temperatura do
produto em -25o, o qual permanecerá no local

indicado pela Secretaria Municipal de Ação Social
até que ocona a descarga total do peixe (12.000k9)

KG 3.000 R$ 1ô,09 R$ 48.270,00

t4
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Valor global: R$ 193.080,00 (cento ê novênta e três mil e oitenta reais.)

Das condiçôes do veículo para o transporte dos peixes:
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- O veiculo a ser utilizado para o transporte dos peixes deverá ser tipo baú fechado dotado de sistema
de refrigeração adequadamente ajustado para a manutenção da qualidade do alimento transportado, bem

como enconlraÊse em ótimas condições de limpeza e conservação.
- A cabine do condutor deverá estar isolada da parte que acondiciona o peixe,

- O veículo não poderá estar transportando outros tipos de produtos a nâo ser o peixe contratado.
- Deverão ser utilizados materiais para proteção e Íxaçâo de carga que não constituam fonte de

contaminação ou dano para o alimento,

Toritama, 15 de fevereiro de 2022.
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